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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO INOMINADO. COISA JULGADA. CONCESSÃO DE LOAS. FUNGIBILIDADE. POSSIBILIDADE DE ANÁLISE DE BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. RECURSO PROVIDO

1. O pleito de concessão de benefício previdenciário por incapacidade está, de fato, acobertado pelo manto da coisa julgada. A coisa julgada demanda a tríplice identidade de pedido, causa de pedir e partes, que gera um efeito obstativo na repropositura da ação, em razão da qualidade de imutabilidade que reveste os efeitos da sentença. De fato, não podendo ser alterados os efeitos da sentença transitada em julgado, fica obstada à parte repropor a ação, de modo a impedir nova decisão sobre a mesma demanda.

2. O acórdão de fl. 36, referente ao processo anterior, concluiu que a despeito do perito ter indicado DII em 2012, a incapacidade remontava a 2005, quando o autor não era segurado da previdência social, não fazendo jus à percepção do benefício. Frisou o acórdão que o autor estava incapacitado em razão do agravamento da fratura ocorrida em 2005. 

3. O laudo pericial elaborado em juízo, fls. 71 e ss., indicou a mesma enfermidade, sequelas de fratura de membro inferior, apontando a mesma DII, em 2012. Neste diapasão, tem-se que se trata de repetição do pedido anterior, julgado improcedente com relação a esta enfermidade, havendo a tríplice identidade, obstando adentra-se no mérito com relação ao pedido principal formulado.

4. Quanto ao pleito de benefício assistencial, deve este ser provido. É certo que o pedido deve ser determinado, de forma a autorizar de forma mais ampla o princípio do contraditório e ampla defesa. Não obstante, nas causas previdenciárias, em muitas hipóteses, deve-se aplicar a fungibilidade, uma vez que cabe à Autarquia a concessão do benefício mais favorável ao requerente. Neste sentido:

5. Com efeito, conforme IN 45/2010, art. 621, a Autarquia previdenciária deve conceder o benefício mais favorável, à vista da documentação apresentada. Esta razão, se se aplica na seara administrativa, atinge igualmente o Poder Judiciário. Tanto assim o é, que a jurisprudência solidificou o entendimento de fungibilidade de benefícios, em sede judicial, devendo o magistrado conceder aquele que se amolda ao caso em julgamento, de modo a atender o princípio da inafastabilidade com mais assertividade, dano àquele que tem direito, tudo o que tem, no menor espaço de tempo possível.

6. Não se olvida que a sentença deve delimitar-se ao pedido. Mas, como dito, na hipótese de lides previdenciárias, esta exigência perde relevância. A uma, em razão da natureza do pedido (benefícios que substituem a renda mensal do indivíduo); a duas, em razão da hipossuficiência técnica que permeia as lides previdenciárias; a três, pela já mencionada obrigatoriedade de concessão do benefício mais vantajoso.
7. A jurisprudência é iterativa: (REsp 1658321/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/04/2017, DJe 08/05/2017)Ademais, foi oportunizada à parte ré manifestar-se sobre o pedido de benefício assistencial, apenas aduzindo que não caberia o aditamento do feito.
8. Estando a causa madura para julgamento, nos termos do art. 1013, parágrafo 3º do CPC, passa-se à análise do mérito. Trata-se de norma que veio com o objetivo de concretizar o princípio da razoável duração do processo, que se direciona a ambas as partes em juízo.

9. Nos termos da lei de regência da matéria, o benefício requerido é devido ao idoso com mais de 65(sessenta e cinco) anos ou ao portador de deficiência, que não possuir meios de prover a sua subsistência ou tê-la provida por seus familiares. Por força da lei, o conceito de família é restritivo com relação ao Código Civil, apenas enquadrando-se na hipótese os elencados no art. 20, parágrafo 1º, da Lei 8742/93.
10. In casu, o laudo medico pericial apontou que o autor, 60 anos atualmente, serviços gerais, está parcial e permanentemente incapacitado para o exercício de atividade laborativa, preenchendo o requisito da deficiência. 
11. Haja vista sua idade avançada, há de se concluir pela incapacitação total. E, ainda que assim não fosse, seria devido o benefício igualmente, uma vez que incapaz de prover seu sustento, até se ultimasse eventual processo de reabilitação (art. 2o, I, d, da Lei 8742-93).
12.  O requisito da miserabilidade está devidamente demonstrado nos autos. O laudo socioeconomico de fls. 68-69 indica que o autor reside com sua mãe, irmã, e três sobrinhos, sendo a renda familiar de dois salarios mínimos proveniente da aposentadoria da genitora e benefício da sobrinha, que é deficiente visual, não devendo ser computados por força do art. 34, parágrafo único do Estatuto do Idoso, aplicável aqui à hipótese analogicamente.
13. Deste modo, devido o benefício desde a DER, em 20-06-2016, como requerido pelo autor.
14. As parcelas em atraso deverão ser devidamente atualizadas com aplicação do IPCA-E, sendo os juros de mora pelo índice de remuneração da poupança (RE 870.947).
15. Recurso provido.

16. Invertidos os ônus da sucumbência, condena-se o INSS em honorários fixados em 10% do valor da condenação, nos termos da Súmula 111 STJ.

ACÓRDÃO

Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, dar parcial provimento à Apelação do AUTOR.
JUÍZA FEDERAL CAMILE LIMA SANTOS
RELATORA CONVOCADA
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